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Plano de Ensino  

 
l-EMENTA 
  
Fontes e recursos públicos para a educação. O financiamento da Educação Básica 
e a legislação o que o regulamenta. Políticas de financiamento da Educação 
Básica. Os programas de descentralização dos recursos para a escola. Gestão dos 
recursos da educação. 
 
2- OBJETIVO GERAL 
  

Propiciar condições para a aquisição de conhecimentos sobre o financiamento da 
educação básica pública brasileira.  

 
3- OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
  

• Refletir sobre as políticas de financiamento da educação no contexto do projeto 
político-econômico em consolidação na sociedade brasileira  

• Desenvolver competências no aluno de Pedagogia para a atuação no campo da 
gestão dos recursos financeiros da educação, de forma a possibilitar elementos de 
compreensão teórico-prática favoráveis à democratização da gestão e à construção 
de uma escola pública de qualidade.  

• Analisar os problemas do sistema de financiamento da educação brasileira, 
discutindo os retrocessos e as perspectivas de avanços no contexto da política 
educacional brasileira.  
 

4- CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
  

Unidade I – Estado, cidadania e tributação  
• Estado e cidadania. 
• A função da tributação. 
• Os recursos públicos no sistema tributário brasileiro.  

 
Unidade II - Financiamento da Educação Básica Brasileira  
• Aspectos legais do financiamento da Educação Básica. 
• Recursos públicos para a educação.  
• Orçamento da educação. 
• A política de financiamento por meio de fundos. 
• O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) - 2007-2021. 
 

Unidade III - Controle social e descentralização de recursos para a Educação Básica.  
• Controle realizado pelos órgãos públicos e pelos Conselhos de Controle Social da 

Educação.  
• As ações do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).  
• Programas de descentralização de recursos para as escolas.  
• A gestão e o controle social sobre recursos descentralizados para a escola.  



5- PROPOSTA DE TRABALHO 
  

Para o desenvolvimento da proposta da Disciplina, além do trabalho docente 
exigir-se-á dedicação dos graduandos, tendo em vista que o Plano será executado por 
meio de:  
• Aulas expositivas;  
• Leitura obrigatória do material bibliográfico indicado;  
• Participação efetiva nas aulas e nas discussões;  
• Trabalhos em grupo; 
• Seminários; 
• Elaboração de textos individuais.  

 
6- SISTEMÁTICA AVALIAÇÃO  
 

O processo de avaliação se constitui de etapas importantes e interligadas e rege--
se por normas próprias da Universidade Federal do Piauí. Dessa forma, a sistemática 
de avaliação desta disciplina deve levar em conta o que está definido na Resolução 
nº. 043/95-CEPEX, de 17.05.1995 (Regulamenta a Verificação do Rendimento 
Escolar nos Cursos de Graduação da UFPI). Por isso, para efeito de aprovação, serão 
realizadas, no mínimo, 03 (três) avaliações da aprendizagem, sendo considerado 
aprovado no final o graduando que obtiver média igual ou superior a 7,0 (sete), numa 
escala de zero a dez. Também será exigida freqüência mínima obrigatória de 75% do 
total da carga horária.  
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